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PARTE C

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas

Despacho (extrato) n.º 10686/2018
Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 20 de julho 

de 2018, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 4 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, é o Senhor Aziz Regra-
gui exonerado, do cargo de Cônsul Honorário de Portugal em Meknès, 
Marrocos.

30 de julho de 2018. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e 
das Comunidades Portuguesas, Júlio Vilela.

311683451 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e do Emprego

Portaria n.º 602/2018
Considerando que o Instituto do Emprego e Formação Profis-

sional, I. P., doravante designado por IEFP, I. P. necessita de dar iní-
cio ao procedimento pré contratual que tem por objeto a aquisição de 
serviços de Contact Center em regime de outsourcing para o IEFP, I. P., 
2019 -2021, por um período de 36 (trinta e seis) meses, através de Con-
curso Público para Serviços de Contact Center, nos termos do disposto 
na alínea b) do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 31 de agosto.

A abertura de procedimento de contratação que dê lugar a encargos 
orçamentais em mais do que um ano económico ou em ano que não seja 
o da sua execução pressupõe a prévia autorização mediante portaria dos 
membros do Governo responsáveis pela área das Finanças e da tutela.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretário de Estado do Orçamento e pelo 

Secretário de Estado do Emprego, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do 
n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela 
Lei n.º 22/2015, de 17 de março e do n.os 1 e 3 artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 
2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Conselho Diretivo do IEFP, I. P. autorizado a assumir 
os encargos orçamentais decorrentes do contrato para a aquisição de 
serviços de Contact Center em regime de outsourcing para o IEFP, I. P., 
2019 -2021, pelo período de 36 meses, no montante máximo global de 
690.543,00 EUR (Seiscentos e noventa mil, quinhentos e quarenta e três 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, ao qual acresce o valor 
do IVA à taxa legal em vigor:

2019: 230.181,00 EUR;
2020: 230.181,00 EUR;
2021: 230.181,00 EUR.

3 — A importância fixada para o ano económico de 2021 pode ser 
acrescida do saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4 — Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição de 
serviços autorizado pela presente portaria, envolvem somente receitas 
próprias e são suportados por verbas adequadas, inscritas e a inscrever 
no orçamento do IEFP, I. P.

5 — A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

25 de outubro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 16 de julho de 2018. — O Secretário 
de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

311769158 

 DEFESA NACIONAL

Marinha

Instituto Hidrográfico

Aviso n.º 16745/2018

Procedimento Concursal Comum — Técnico Superior 
Tempo Indeterminado

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 30.º e 33.º Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, por despacho do Contra -almirante Diretor -geral do 
Instituto Hidrográfico, António Manuel de Carvalho Coelho Cândido, 
de 2 de junho de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
o seguinte procedimento concursal comum, destinado ao recrutamento 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para preenchimento do seguinte posto de trabalho, pre-
visto e não ocupado no mapa de pessoal deste Instituto:

Técnico Superior na área de Química, (1 posto de trabalho).

Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação atual, declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no Instituto Hidrográfico (IH). Após ter sido efetuada 
consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), esta declarou não existirem trabalhadores 
em reserva de recrutamento para o posto de trabalho em causa.

Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, foi consultada a Direção—Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de entidade 
gestora do sistema de requalificação, que, em 29 de junho de 2016, por 
mensagem de correio eletrónico, declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
do posto de trabalho em causa.

2 — Caracterização do posto de trabalho:
Realização das atividades técnico -científicas no âmbito das atividades 

laboratoriais da Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho, as-
sessorando o Chefe de Divisão na respetiva área técnica, desenvolvendo 
funções de planeamento, assistência, estudo, conceção e adaptação de 
métodos e processos científicos, exigindo elevado grau de qualificação 
e domínio da área de Química Marinha.

Participação em estudos de investigação e trabalhos nas áreas de 
atividade da Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho, em 
particular na área técnica de Química Inorgânica — análise de metais 
por espetrometria de absorção atómica (AAS) e espetrometria de massa 
acoplado a plasma indutivo (ICP -MS).

Gestão do funcionamento laboratorial, em condições de rotina, as-
segurando a realização do trabalho de acordo com os procedimentos 
estabelecidos e com os requisitos do Sistema de Gestão da Qualidade do 
Instituto Hidrográfico e da Norma NP EN ISO/IEC17025:2005.

3 — Local de trabalho — Instalações do IH, sito na Rua das Trinas, 
n.º 49, 1249 -093 Lisboa, na Base Hidrográfica da Azinheira, sito na 
Quinta da Trindade, Azinheira 2840 -515 Seixal e missões e cruzeiros, 
dentro e fora de Águas de Jurisdição Nacional, a bordo de navios oce-
anográficos.

4 — Posição remuneratória:
O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa 

das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública, nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, sem prejuízo do determinado pelo Orçamento do Estado na norma 
de determinação do posicionamento remuneratório, sendo a posição 
remuneratória de referência a 2.ª posição da carreira de técnico superior.

Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, prorrogado pelo n.º 1 do artigo 18.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, os candidatos detentores de uma 
prévia relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
informam prévia e obrigatoriamente o IH do posto de trabalho que 


